Questões da prova oral – TRT 2ª. R. – 2007 – XXXIII Concurso 

1º. Candidato 

Quais são os recursos no dissídio individual? 

Lei 5584/70, que recurso há previsto nessa lei? 

Por que existe o Recurso de Revista? Para combater injustiça? O que acha sobre a possibilidade da uniformidade de súmula vinculante? 

Como seria sua decisão no caso de guia só com o número de processo, sem número de vara? 

Efeito translativo de recurso. Discorra 

Decisões interlocutórias, há recurso? 

Sentença cautelar forma coisa julgada? Qual o mérito da cautelar? 

Possibilidades da liminar perder seus efeitos, quais são? E extra processo cautelar? E se a ação for julgada improcedente, estaria cancelada a cautelar? (Sim, se transitada em julgado a sentença da ação principal). 

A cautelar deve ser julgada em separado da principal, tecnicamente falando? Há algum óbice da cautelar ser julgada conjuntamente com a sentença? Mas elas não são distintas? A ação principal visa o que? (Devem ser julgadas separadamente, tecnicamente falando). 

Quais os efeitos dos recursos? E em cautelar, quais os efeitos? Se a parte recorre contra a cautelar e a sentença, em que efeitos o senhor recebe? O senhor poderia dar ambos os efeitos à apelação, e somente no devolutivo a cautelar? (Sim, poderia) 

No processo, pode o empregador receber os benefícios da JG? Qual o posicionamento do STJ? 

Sobre preparo, há súmulas do TST? Se houver diferença do valor, há deserção mesmo que ínfima? Há decisão do STF a respeito? 

É possível antecipação de tutela em cautelar? Dê o fundamento técnico. 

2º Candidato 

Trabalho noturno. Diferenças entre urbano e rural e se há diferença sobre jornada noturna prorrogada e se há súmula a respeito. 

Como V. Sa. compatibiliza a remuneração do horário noturno com o disposto na CF sobre o turno de revezamento? 

Elementos do cargo de confiança do bancário. Há necessidade de mandato? 

Conflitos coletivos de trabalho e mecanismos de solução: quais são? Arbitragem é auto-composição? 

É necessário o comum acordo para o dissídio coletivo? Se a parte suscitar que não há o comum acordo? O TRT deve extinguir o dissídio? E se houver uma greve? E se o MPT ficar omisso? E a essencialidade do serviço público, diante da necessidade do comum acordo? 

Da proteção da criança e adolescente. O art. 227 adotou o princípio da proteção integral. Qual o significado dessa proteção? 

Embargos de terceiro e ex-sócio. Gostaria que você discorresse brevemente sobre a natureza jurídica dos Embargos de Terceiro dentro do processo do trabalho, conectando com o ex-sócio. 

Os embargos de terceiro são ação incidental autônoma? Então por que não se pode manejar o R.O. contra os E.T.? Até onde vai a responsabilidade do ex-sócio? 

O ex-sócio saiu da sociedade em 2003. Em 2006, o recte. Ingressa com ação alegando ter trabalhado de 2000 a 2005. Qual a responsabilidade do ex-sócio, ele é ou não terceiro? E quanto a limite temporal? 

Dilapidação do patrimônio antes da formação da coisa julgada caracteriza fraude à execução? 

Vícios de ato processual. Quais são os pressupostos para a declaração do ato viciado, e qual o limite para a atuação do juiz de ofício? 

Art. 795 da CLT – como o senhor resolveria essa disposição diante do termo “nulidade”? 

Incisos IX e X do art. 659 da CLT. Medida liminar. A natureza dessas decisões. Sendo de natureza de antecipação, a concessão de ofício violaria o princípio da inércia? 

Contestação. Qual o prazo para contestar cautelar? 

Suspensão do processo: no cível, numa contestação cujo prazo seja de 15 dias, como ficaria uma exceção de suspeição do juiz? Ingressada a exceção no 15º dia do prazo, quando voltaria a ser contado o prazo após a suspensão? 

O que distingue a suspeição do impedimento? 

O seu pai entra como advogado do autor na ação depois de ordenada a citação, e o sr. Tem que julgar. O que o sr. Faz? Por que o sr. Tem que se dar por impedido? Ler o art. 134, par. Único do CPC. 

Por que o sr. Acha que as liminares do 659 são de antecipação de tutela, se pode haver uma alegação de justa causa? 

Liminares, em ação possessória, são antecipação de tutela? Elas jamais foram consideradas antecipatórias de tutela. 

Por que o art. 1003, § 3º do CC não viola o prequestionamento? E o art. 1032, parágrafo único? 

3º Candidato 

Hierarquia das fontes, diante do art. 7º, CF, que fala da irredutibilidade salarial, e do art. 620 da CLT, que dispõe sobre a prevalência da Convenção Coletiva. Se o acordo prevê piso inferior ao da convenção, o reclamante pleiteia aplicação do piso da convenção, como o senhor resolveria? O art. 620 foi relativizado pelo dispositivo constitucional? O 620 deve ser interpretado de forma diferente, hoje? Como o senhor explica a presença do termo “além de outros que visem à melhoria de sua condição social”, no caput do art. 7º? Então o senhor julgaria improcedente? 

Quais os requisitos para a aplicação da jornada parcial para o trabalho contratado? 

Princípios sobre greve. De ordem procedimental, quais são? Em caso de mora salarial, o aviso de 48 horas seria devido? Dispensaria também assembléia? 

Poder Constituinte. Questão prática: quais os limites de ordem procedimental e de ordem material para a emenda complementar? 

O rol do art. 7º está dentro do rol de cláusulas pétreas? Qual o fundamento? 

O que está no preâmbulo da CF, tem força normativa? 

Iniciativa popular para emenda constitucional, caberia? 

Reclamação trabalhista proposta por trabalhador, de forma verbal. Expede-se a notificação, a empresa é citada, o reclamante comparece, rejeitada a conciliação, a defesa não foi recebida, mas a audiência está instalada. O reclamante quer acrescentar dois pedidos ao rol da inicial. É possível? Como o senhor resolveria? Então, qual o limite temporal para o aditamento? 

Havendo preliminar de inépcia, na contestação, como ficaria a emenda da inicial? 

Limite econômico do dissídio de alçada. Há necessidade de constância nos autos dos depoimentos? (Não há razão expressa em lei. A razão é lógica, pois não há reapreciação de matéria fática, pois só cabe recurso que verse sobre matéria constitucional. Só o juiz terá contato com essa prova). 

Estabilidade decenal, além dessa, quais outras existem? 

Se uma empresa quer assegurar sua decisão acerca da real falta grave de um trabalho não estável, ela pode propor ação declaratória? 

Vale citação por telefone? 

Exceções admitidas expressamente no processo do trabalho. Quais são? 

O senhor disse que pode aditar uma inicial antes da defesa. Mas o empregador protocolizou a defesa 10 dias antes da audiência, como o senhor resolve essa situação? Qual o fundamento teórico? E se no dia da audiência a reclamada não compareceu? 

Pequena empresa, pessoa que não é empregado, o senhor aceita essa representação? 

Fale sobre a possibilidade jurídica do pedido. O que é? O critério é a ação a ser vedada? Eu poderia dizer que há proteção da lei para fazer o pedido? O pedido tem que estar protegido expressamente em lei? Não seria a proteção do bem jurídico pleiteado, embora não previsto em lei? 

O senhor proferiu uma sentença. Pode-se verificar as condições da ação em segundo grau de jurisdição? Na apelação? E o §3º do art. 267 do CPC? Qual o embasamento para se acolher a condição da ação em segundo grau? (No § 3º, a sentença estaria em sentido amplo, incluindo acórdão). 

4º Candidato 

Requisitos do contrato de aprendizagem. 

Se o contrato é de aprendizagem, mas um dos requisitos não é observado, como a sra. resolveria a situação? 

Rescisão do contrato de trabalho por factum principis. Bingos. Qual seria a providência a ser tomada, caso a reclamada alegasse o factum principis. A notificação da autoridade, que espécie de intervenção de terceiros é? 

Mediação e arbitragem. Dissídios individuais: possibilidade de arbitragem. 

Princípios constitucionais da RFB. Princípio da dignidade da pessoa humana no direito do trabalho. 

Uma reclamação é distribuída e verifica-se que o reclamante é portador do HIV, mas não há menção acerca de discriminação na dispensa. A reintegração seria devida? A empresa teria que ficar indefinidamente com esse trabalhador? 

A reedição da Medida Provisória é permitida? Qual o prazo para ser convertida em lei, e qual os efeitos da sua não conversão em lei? Onde se inicia a votação da Medida Provisória? 

Mandado de Segurança na JT. O advogado da empresa alega que não teve acesso ao inquérito civil público. Como deverá ser julgado? A JT tem competência, considerando que a autoridade é o MPT? A JT jurisdiciona o MPT internamente? 

MPT surge como parte no processo, como autor de uma ACP. Onde se senta o representante do MPT na audiência?[ 

Em que ocasiões o MPT é convidado a intervir como custus legis na primeira audiência? 

Micro empresa solicita assistência judiciária. Sua posição a respeito. 

Se comprovado nos autos que o trabalhador tem condições de arcar com as custas, seria de se indeferir o pedido de justiça gratuita? Qualquer que fosse o valor das custas? 

Existe liquidação por perícia? Na prática, há perícia para elaboração de cálculos, mas tecnicamente qual o fundamento disso? A perícia não é prova? Admite-se prova na liquidação? 

Perito pede depósito prévio para os honorários periciais. Como se resolve isso? Com que fundamento a senhora determina o pagamento pela reclamada? 

Citação na execução. Art. 475-I do CPC. Aplica-se ao processo do trabalho? 

A senhora não aceita a arbitragem no processo do trabalho por que? Como se explica a transação na audiência, se o direito é indisponível? Qual o motivo jurídico sobre a impossibilidade da instituição de arbitragem? Já não estaria a CCP instituída como forma de se proceder a uma arbitragem? 

Sobre o MPT, qual o fundamento para receber o representante do MPT à direita do juiz? A sra. o receberia dessa forma sendo ele custus legis ou parte? 

Se a sra. determina à empresa que efetue o depósito prévio da perícia pela irregularidade cometida durante o contrato, a senhora não estaria antecipando a análise do mérito? Não caberia a aplicação do art. 20 do CPC? 

Responsabilidade do sócio na execução. Quais as hipóteses? Sócio minoritário tem responsabilidade patrimonial? 

Embargos de terceiro podem anular ato jurídico entre terceiro e o ex-sócio, por fraude contra credores? 

Qual a distinção entre fraude contra credores e contra terceiros? 

O sócio não foi citado. Pode haver fraude contra credores? Súmula 195, STJ (não pode haver anulação de ato jurídico em embargos de terceiro, por fraude contra credores). 

5º Candidato 

Penhora de salários de sócios de empresa. Como se resolveria a situação, em virtude da impenhorabilidade de salário? 

Revista íntima. Em que condições é possível, em mulheres? A CLT não fala nada acerca do homem, pode revista íntima em homens? 

Menor aprendiz. Deveres dos responsáveis e empregador. 

Princípios constitucionais da administração pública e critérios de interpretação da CF. Trabalhador admitido pela CF sem concurso, recebeu na demissão apenas o saldo salarial. Como o sr. Resolveria reclamatória em que o trabalhador pretendesse todas as verbas? E a dignidade da pessoa humana? 

Súmula do TST (contratação sem concurso) – cronologia, considerando decisões do STJ. 

O sindicato pode ajuizar ação de cumprimento para uma fração de trabalhadores, cujos empregadores não foram abrangidos pela sentença normativa (grupo de trabalhadores mais amplo que o sindicato patronal)? 

Acordo que põe fim a dissídio individual. É uma decisão meramente homologatória? Art. 486. Por que rescisória e não anulatória? 

Pedido de antecipação de tutela. Deferimento antes e na sentença. Contra a decisão proferida no MS, liminarmente, que recurso caberia? E da decisão final? A decisão monocrática não é recorrível? 

Durante execução provisória, cabe arresto? Poderia haver a demonstração apenas do periculum, já que houve prolação de sentença? 

A execução provisória tem caráter cautelar? 

O senhor disse no contrato com a administração sem concurso, que daria apenas o salário e o FGTS. O senhor daria a hora extra? Leia a Súmula 363. O que é “contraprestação pactuada”? 

Cabe MS contra sindicato? 

Quando o relator defere ou indefere MS, qual o recurso? Qual o fundamento do cabimento do agravo regimental? Súmula 622 do STF. 

O Mandado de Segurança, supletivamente, é regulado por qual lei? Aplica-se o CPC? 

O agravo regimental está no CPC? Ou está nos Regimentos Internos? O STJ tem admitido Agravo de Instrumento contra liminar concedida em primeira instância? 

Quais as situações previstas para suspensão do processo? Me dê o artigo. 

O juiz pode se opor à convenção das partes para suspensão do processo? (sim, quando não preenchidos os requisitos legais). 

Quando se suspende o processo, praticam-se atos? Pode-se suspender um processo em face de outro processo? Qual o princípio que justifica esse procedimento? 

Inquérito policial suspende o processo, civil ou trabalhista? (não, porque não é uma outra causa, não haverá decisão de mérito). 

6º Candidato 

Prova documental. Gravação de conversa do trabalhador com seu chefe, feita sem o conhecimento do patrão. Admite-se? O CD com a gravação dessa conversa serve como prova? 

Cópia não autenticada de documento. Juntada aos autos. 

Cópias não autenticadas para ações em que se faz necessária a autenticação, aceita? 

E-mail e página da internet. Validade. 

Pode a parte indicar oito assistentes técnicos? 

A perícia é obrigatória em alguma circunstância? 

Honorários do perito: critérios de fixação. 

Perícia impossível. 

Quesitos ficam sujeitos ao crivo do juízo, ou o perito é que os analisa? 

Pode o juiz suprimir as razões finais? Pode modificar a forma de apresentação? Haveria contrariedade à unidade da audiência? 

Prova pericial ambiental. O ex-empregado tem direito à acompanhamento? 

Estabelecimento bancário, que contrate cooperativa para compensar cheques. O trabalho pede vínculo com o banco. O senhor reconheceria? Admitamos essa mesma hipótese, mas o serviço não ocorrendo na sede do banco, em outro imóvel. 

Quem apresentou quesitos, pode apresentar quesitos suplementares? 

Justiça Gratuita. O juiz concedeu a justiça gratuita para o trabalhador, e a sentença foi de procedência. Em segundo grau, o TRT julgou improcedente, e deixou os honorários para o reclamante. A resolução diz que os honorários periciais pagos quando o sucumbente é beneficiário da Justiça Gratuita não ultrapassa os R$ 1.000,00. Mas na sentença, já havia determinação de pagamento de R$ 1.500,00. Se o TRT não baixou o valor dos honorários, o senhor poderia baixar de ofício, contrariando a decisão do Tribunal? Seria mais correto o sr. Conceder a isenção, e o perito pleitear o pagamento dos honorários na forma da resolução? 

O benefício da Justiça Gratuita pode ser revogado. E se já tiver se passado mais de 10 anos? (Lei 1060 – 5 anos) 

7º Candidato 

Empregada doméstica. O número de dias que a doméstica laborava faz diferença para configurar vínculo empregatício? 

Empregador dono de chácara. Trabalhadora doméstica e trabalha também no plantio, em regime de meação. Ela pleiteia vínculo como rural, o reclamado quer que permaneça como doméstico. Como decidir? 

Férias pagas e não gozadas. O senhor autorizaria o pagamento de forma simples ou dobrada? 

Centrais sindicais. Como se inserem no sistema sindical. Qual a natureza jurídica? 

A quem compete resolver sobre tratados internacionais? 

Qual o procedimento legislativo de internalização do tratado internacional? 

O decreto legislativo é o único apto a fazer ingressar o tratado internacional em nosso ordenamento? 

Instrução do dissídio coletivo (exceção ao de greve). Paralelo com a instrução do dissídio individual. 

O que é o comum acordo? 

Efeito suspensivo da decisão do dissídio coletivo, em R.O. versus decisão final em ação de cumprimento. 

Há competência da JT para julgar um dissídio entre central sindical e sindicato? É possível fazer uma interpretação ampliativa da competência? 

Pedido de férias proporcionais (3/12) referentes a período de trabalho sem anotação em CTPS, ocorrido entre 10/1996 e 01/1997. Demissão em 2006. Reclamação proposta em 2007. Está prescrito o pedido? E se as férias são contadas desde 10/1996, para faltar 3/12 somente ao término do contrato, o senhor deferiria? 

CPC, art. 515 § 4º. Por esse dispositivo, o tribunal poderia determinar que os autos voltassem para a primeira instância para ser ouvida testemunha, e após, determinar o retorno para a segunda instância para que fosse julgada a ação? Deixar de ouvir uma testemunha é nulidade sanável? 

Como se dá a intimação de um advogado que tem escritório em outra comarca, sendo que na comarca onde tramita a ação não circula o diário oficial, e as publicações são feitas no jornal da cidade. 

Intimação para o leilão, como se dá? Na pessoa do advogado ou da parte? E no processo do trabalho? 

8º Candidato 

Pedido concomitantemente de insalubridade e periculosidade. Qual o momento da escolha? 

Lei de Greve. O rol das atividades essenciais é taxativo? 

Negociação coletiva com previsão de duas horas extras em turno ininterrupto de revezamento de seis horas. É válida a cláusula? O elastecimento em duas horas não descaracterizaria o turno ininterrupto? 

Precatórios de pequeno valor. Como se provede? Ação plúrima, como se computa? 

Seqüestro de verba pública, em que caso é possível contra a Fazenda? 

ACP versando sobre direito difuso ou coletivo, ação meramente declaratória. É possível? É possível o assédio moral coletivo? Conceitue assédio moral coletivo. 

Gravação de conversa sem conhecimento de uma das partes. Alegação de falsidade, pois houve edição da gravação. Como a senhora procederia? 

Diferença entre falsidade material e ideológica. Cabe incidente de falsidade para argüir a falsidade ideológica de um documento? 

A perícia é possível como instrumento de aferição da falsidade do documento? 

R.O. e recurso adesivo. Qual o fundamento para a aceitação do recurso adesivo no processo do trabalho? 

Art. 893 da CLT – a relação dos recursos é meramente exemplificativa ou é taxativa? 

Qual a prescrição do art. 884, é a intercorrente? 

Por qual motivo se diz que a prescrição intercorrente não se aplica no processo do trabalho? 

Pode haver execução de ofício contra a fazenda pública? 

O prazo dos embargos é o mesmo para a Fazenda Pública e para os particulares? 

As duas partes interpõem o R.O. O de uma é intempestivo. Ela pode aproveitar o prazo das contra-razões para entrar com o recurso adesivo? 

Pedido sucessivo de periculosidade e insalubridade. O juiz só defere periculosidade, e não fala da insalubridade. De que recurso a parte pode se valer para fazer o tribunal apreciar a insalubridade? E se a parte se valesse do recurso adesivo? 

No processo civil, como estão os embargos? 

Leia o art. 475-L. Havendo nulidade da citação, o que ocorre? E no processo do trabalho, aplica-se esse dispositivo? 

Como desembargadora do TJ. Desapropriação. É possível determinação de perícia para rever o valor do imóvel em segunda instância? 

Determinação de expedição de precatório, pelo presidente do tribunal. O que cabe? Qual o fundamento? (É decisão administrativa). 

9º Candidato 

Anotação em CTPS feita pela vara. Há prejuízo ao trabalhador nesse ato, que autorize a determinação de anotação pelo empregador, com cominação de multa? 

Retenção da CTPS. Qual o prazo de devolução e quais as medidas cabíveis? E se o empregador alega, na busca e apreensão, que houve extravio? 

Temperatura para trabalho em câmaras frigoríficas. Intervalo. Quais as conseqüências do descumprimento desse intervalo? 

Intervalo para refeição e descanso. Havendo supressão, qual a conseqüência? A mesma supressão pode ser aplicada para a supressão do intervalo em frigorífico? E no caso do intervalo entre jornadas de 11 horas? 

Art. 37, IX, CF – temporário. Quais os requisitos para o poder público contratar sob essa modalidade? 

Medida provisória pode ter como objeto matéria tributária? 

Dissídios coletivos. Classificação. Quais as condições dessa ação? 

Havendo norma em vigor, convenção, o dissídio deve ser extinto por carência? Categoria com representação em três Estados. De quem é a competência? E se o limite é dentro de SP, pegando as duas regiões? 

Qual o limite da autonomia das partes na negociação coletiva? 

Cabe ação rescisória em sentença normativa? 

MS. Qual a natureza da manifestação, informação pela autoridade dita coatora? O juiz pode defender sua posição, nas informações ao MS? 

Sobre o intervalo entre jornadas. Não havendo o descanso de onze horas, qual o fundamento jurídico para determinar o pagamento da horas extras pelas horas não concedidas? 

Sobre o intervalo para refeição. Se o recte. usufruía de 30 minutos, mas em seu contrato há previsão de duas horas, quanto o senhor deferiria de horas extras? Mas a lei não fala no “mínimo”, que seria de uma hora? 

Se o fiscal da DRT faz anotação em CTPS, não haveria problema para o juiz prever astreintes caso a empresa não anote em CTPS? 

Teto remuneratório paulista abrange sociedade de economia e empresa pública? 

No cível, como a parte pode obter o depoimento da outra? Em que momento se faz? Pode requerer depoimento pessoal se a parte não protestou na inicial? 

Art. 820, CLT – depoimento pessoal ou interrogatório? 
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O que é substituição processual? 

Onde está na Constituição Federal? 

Essa é a norma exigida pelo Código de Processo Civil? Ou precisa de norma infra-constitucional? 

Qual a conseqüência da revogação da Súmula 310 Tribunal Superior do Trabalho? 

É necessário que os sindicatos peguem procuração dos substituídos? 

Como será dada sentença, a todos? 

Deve fazer menção a todos na petição inicial? 

Nulidades no processo do trabalho – qual o momento para argüir nulidade que ocorrer na audiência? 

Deve fundamentar? 

Quando apresenta? 

Ao Advogado dizer “protesto” em audiência, deve haver fundamentação no momento? Há preclusão? 

Conceituar dissídio coletivo
Qual a diferença entre o de natureza jurídica e econômica? 

Citar exemplos 

É necessário comum acordo para dissídio econômico? 

Se não respeitado, pode abrir prazo? 

Petição inicial 

Na audiência, o advogado do reclamante quer fazer alteração, pode? 

Se parte contrária recusar alterar, pode ingressar com “dependência”? 

Nulidades 

Na audiência o juiz dispensou oitiva das partes e das testemunhas. Depois julga por falta de provas. Pode ser considerado nulidade? 

Existe preclusão em alegar o cerceamento de defesa? 

Princípios 

“In dúbio pro operário” é aplicado na Justiça do Trabalho? 

O CDC se aplica no processo do trabalho? 

Natureza jurídica da gratificação? 

Sindicato aceitou pagamento de gratificações semestrais e estipulou em cláusula que não tinha natureza salarial (10 anos os trabalhadores recebendo essas gratificações). É nula em face do artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho? 

É nula a cláusula da convenção coletiva? 

Diferença entre princípio e norma? 

Quais diferenças entre eles? 

Norma é regra? 

Convenção e acordo coletivo – conceito e diferenças 

Conflito de normas entre eles, como se resolve? 

Se houver conflito entre acordo/convenção coletivo e o contrato de trabalho, como se resolve? 

O que é a teoria do conglobamento? 

Qual é a essência da teoria? 

Utiliza o critério subjetivo do intérprete? 

O que é a teoria da cumulação? 

Qual teoria o candidato escolhe? 

Vale a preservação do quadro de carreira mesmo havendo prejuízo ao empregado? 

O que é princípio da proporcionalidade? 

Isso é princípio? 

Não seria princípio da equidade? 

Qual diferença? 

Gratificações – conceito e classificação 

Qual a natureza das gratificações? 

O que é o princípio da norma mais favorável? 

O que é carta sindical? O sindicato que tem carta sindical tem o direito garantido? 

O que é o mandado de injunção? 

Qual a competência para o julgamento? 

Cabe na Justiça do Trabalho? 

Informações sobre o terceiro dia de prova: 

- 45 minutos de inquirição por candidato; 

1ª  CANDIDATA
Dra. Ivani

É lícita a cláusula de Acordo Coletivo de Trabalho ou Convenção Coletiva de Trabalho que traga prorrogação automática da norma coletiva?

É necessária nova assembléia?

Dissídio coletivo de greve e cláusula de paz.

Quando é possível a revisão da norma coletiva vigente?

Contrato de trabalho: cláusula de não-concorrência é possível? Quais os requisitos? E se a técnica já caiu no domínio público, o empregado entra com a reclamação pedindo a liberação. Como decidiria? 

Diferença entre comissões e percentagens. A partir de qual momento são devidas as comissões ou percentagens? O que significa a expressão “ultimada a venda”? E no caso de cancelamento da venda, deverão ser pagas as comissões? E se foi o cliente quem cancelou a venda?

É lícita cláusula em Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho que determina o estorno da comissao?  

Mandado de segurança individual e coletivo.

Na expressão “assistência jurídica integral” estaria também compreendida a pessoa jurídica? O que significa essa expressão? Diz respeito ao objeto da gratuidade ou aos titulares do direito? A pessoa jurídica não poderá ser considerada?

Dr. Moro

Em outubro de 2006 a Corte Norte-Americana declarou nula cláusula que estabelece a não-concorrência pelo prazo de 1 ano, para um trabalhador que lidava com altíssima tecnologia, por considerá-la excessiva (Labriola – nome do empregado naquela ação). Qual seria o tempo razoável nas seguintes hipóteses: diretor estatutário de um banco, diretor de tecnologia em empresa automobilística e gerente das Casas Marisa?

Inquérito para apuração de falta grave. No inquérito o juiz concluiu que a estabilidade não existe. O que acontece com o processo?

Inquérito para apuração de falta grave ajuizado 43 dias após o ato faltoso. Durante 13 dias se verificou a fase de contemplação da empresa para apuração da falta. Admissibilidade da ação. 

Sentença que absolve o empregado no inquérito para apuração de falta grave, qual a natureza?Efeitos da absolvição no caso de cometimento de crime no juízo penal.

O tribunal recebe um dissídio coletivo, já tendo proferido anteriormente sentença normativa. O tribunal está jungido à própria decisão anterior ou poderá rebaixar os direitos concedidos? 

Hipótese de ação anulatória de sentença e o prazo.

Dr. Sérgio 

Efeitos da sentença criminal na Justiça do Trabalho.

Ação anulatória, competência, hipóteses de cabimento.

Cláusula de não-concorrência do ponto de vista imaterial – necessidade do empregador arcar com o pagamento pelo sigilo.

Ação de improbidade adminsitrativa, qual a lei? Aplica-se a qualquer agente público? Quais são os agentes políticos? Juiz é agente político (a candidata disse que sim, mas o examinador disse que só são considerados como tal os Ministros do STF).

Pressupostos processuais referente às partes.

V. Sa como desembargadora, recebe um recurso interposto por advogado suspenso pela OAB, como agiria?

Sentença: como desembargadora recebe um recurso pedido a anulação de sentença citra petita, mas a parte não entrou com embargos de declaração oportunamente. Declarará nula a sentença? A parte é obrigada a alegar o vício em embargos de declaração?

(Aqui o examinador salienta para o fato de grande parte da jurisprudência não reconhece a preclusão na hipótese mencionada)

Teoria da causa madura – leia o art. 515 do CPC. Existe a possibilidade de aplicação para extinção do processo com julgamento do mérito, na Justiça do Trabalho? E na Justiça Comum?

2ª CANDIDATA

Dra. Ivani

É possível o desconto salarial de verbas prevista em Acordo Coletivo de Trabalho e Convenção Coletiva de Trabalho? 

Reclamação trabalhista pleiteando a devolução do desconto da contribuição federativa de empregado não sindicalizado, como agiria?

Trabalhador motorista e desconto de multa de trânsito, é possível? E se a multa for indevida? Seria necessária defesa perante o órgão administrativo?

Aposentadoria espontânea por tempo de contribuição e o empregado continua na empresa, qual o seu posicionamento?

Aposentadoria especial, mas o empregado continua trabalhando, há o rompimento do contrato? 

Dano moral – prescrição na Justiça do Trabalho, fundamento. E se se tratar de acidente do trabalho? E se descobriu a doença após ter saído da empresa? 

Qual o efeito da cláusula assecuratória de rescisão antecipada no contrato por prazo determinado?

Quais as hipóteses do Estado exercer atividade econômica? Essa empresas estarão sob qual regime? Estariam dispensadas da licitação?

Sucessão e empresa pública e sociedade de economia mista – sucessão pela União, haverá alteração no regime das empresas? Compatibilizacao dos atos processuais. 

Dr. Moro
Cotejo entre a Súmula 327 do STF e 114 do TST – prescrição intercorrente. 

É cabível agravo de petição em execução provisória? E em execução definitiva, qual o seu despacho no juízo de admissibilidade do recurso?

Excecucao de obrigação de fazer. Imposição de pena por descumprimento. É possível a imposição de multa diária ex officio? 

Pode o credor embargar a arrematação alegando preço vil? Ele não poderia ter se valido da adjudicação pelo preço vil? 

Execução – não são encontrados bens da empresa que consta do título executivo. Fazem parte dessa empresa outras duas empresas. É possível o juiz determinar a execução dos bens dos sócios dessas outras duas empresas? 

Se sobreviesse medida cautelar de arresto/seqüestro formulada pelo credor, argüindo a iminência de fraude à execução pela empresa, como agiria?

Exemplos de títulos executivos extrajudiciais? A CLT é taxativa? E a sentença arbitral? E os autos de infração? 

Execução fundada no TRCT e em cheque com carimbo de devolução, como agiria?

Dr. Sérgio
Infração de trânsito é sempre dolosa? Presunção tem a ver com dolo? Qual o conceito de dolo? 

Sentença arbitral é título executivo extrajudicial? (A candidata se esquivou da pergunta e disse simplesmente que não caberia arbitragem para direitos individuais, em razão disso, o Dr. Sérgio insistiu nas perguntas). Se julgar extinto o processo sem julgamento de mérito, não seria essa uma conseqüência? Qual seria o fundamento da sua decisão, não seria o caso de extinguir de acordo com o art. 267 c/c art. 295 do CPC?  
Substituição processual propriamente dita. Quais as possibilidades. Há possibilidade de se extinguir o processo caso não haja substituição (Dr. Sérgio buscava resposta relacionada com direitos intransmissíveis, a candidata não chegou à resposta sozinha). Ações transmissíveis e intransmissíveis, dê exemplos. 

Dano moral. Quais seriam seus argumentos se entendesse que tal direito é intransmissível, e quais seriam se entendesse que tais direitos são intransmissíveis?

Quando é que o juiz poderá tomar a iniciativa da prova? (A candidata faz menção à testemunha referida e à perplexidade). Qual o conceito de perplexidade? 

Cabe tutela antecipada em exceção de pré-executividade? Haveria julgamento do mérito na exceção ou somente seria o caso de análise de nulidades?

3ª CANDIDATA
Dra. Ivani

Teoria das nulidades e contratação pelo poder público sem concurso público. Peculiaridades na Justiça do Trabalho (a candidata respondeu que o trabalhador somente teria direito ao recebimento de salário e o FGTS – não mencionou se seria possível só o levantamento dos valores existentes ou se a Administração Pública deveria fazer os depósitos do período). Só terá direito ao salário do mês? E se o FGTS não estiver depositado?

Transferência de empregado – é lícita cláusula que determina a ajuda da devolução da ajuda de custo, quando o empregado retorna, não tendo mais a intenção de permanece no local o qual foi transferido? Diferença entre a transferência quando há e quando não há mudança de domicílio. Como se caracteriza a transferência provisória e a definitiva? 

A extinção do estabelecimento autoriza a transferência? E se o trabalhador se recusa? (A candidata só fez menção à rescisão do contrato, não dizendo qual a modalidade. Dra. Ivani não quis insistir). 

Hipótese – Convenção Coletiva de Trabalho com vigência em 2000/2002 que continha cláusula de estabilidade definitiva por acidente do trabalho. Convenção Coletiva de Trabalho 2002/2004 suprimiu a cláusula anterior. Reclamante sofre acidente do trabalho na vigência da Convenção Coletiva de Trabalho de 2002/2004 e pede a incorporação da cláusula da Convenção Coletiva de Trabalho anterior a seu contrato de trabalho. Como agiria? E se o acidente tivesse ocorrido na vigência da Convenção Coletiva de Trabalho anterior?

Promoção de juiz, como se dá? Critérios objetivos e subjetivos.

LC 35/79 - Princípio da fundamentação da sentença é uma garantia da magistratura ou uma garantia do jurisdicionado? (A candidata responde que é do jurisdicionado e a Dra. Ivani insiste em saber se não é garantia da magistratura). 

Quais as outras garantias da magistratura? A irredutibilidade está circunscrita ao teto?

Dr. Moro

Procedimentos especiais no CPC. Cabe alguma ação possessória no âmbito da Justiça do Trabalho? Ex.: no caso de uma greve – interdito proibitório de greve que se anuncia violenta. Temperança na aplicação dessa exceção na Justiça do Trabalho – direito de propriedade x direito de greve.

Em quais hipóteses entenderia cabível para deferir o mandado no interdito proibitório?

E o piquet? E o piquet que veda o trânsito das pessoas que querem trabalhar? 

É possível a prestação de contas na Justiça do Trabalho?

O auxiliar do juízo pode ser compelido a prestar contas? Ex.: penhora na administração da empresa, tendo sido nomeado um gestor de negócios. Qual a competência dessa ação? Ele é servidor público?

Consignação em pagamento na Justiça do Trabalho, tem aplicabilidade na relação de trabalho? 

Trabalhador que não comparece à audiência em uma ação de consignação em pagamento. Conseqüência do não comparecimento (a candidata respondeu que seria hipótese de revelia). Quais os efeitos da revelia? A consignação em pagamento extingue a obrigação?

Lide entre a Força Sindical e Central Única dos Trabalhadores, qual a competência? 

A Ação Civil Pública é viável no caso de cometimento de dano moral coletivo?

Dr. Sérgio

V. Sa não irá cumprir a Súmula 363 do TST? E se o FGTS já estivesse depositado? (Comentário do Dr. Sérgio – é necessário saber se já há depósito de FGTS, sendo necessário fazer um juízo de valor sobre os pedidos).

Competência – Cia. Energia Elétrica que necessita ter em seus quadros um químico para a análise da água. O Conselho Regional de Química multa a empresa pela ausência do químico. De quem é a competência para a discussão dessa multa?

Penhora sobre o faturamento. É necessário o juiz nomear administrador?

Confissão – definição legal. Escritura pública e confissão extrajudicial, efeitos. É possível anular esta confissão?

Oitiva do reclamante que diz em audiência “bati mesmo”. Dispensadas as demais provas. Em seguida o reclamante vai à Secretaria e faz uma retratação a respeito das suas alegações.

Contra cautela. Definição e exemplos. Exigência de garantia no caso de prejuízo. 

Processo cautelar poderá extinguir o processo principal?

Como explicar em face do art. 273, § 7º a fungibilidade? Ela é de mão dupla?

Como ficaria a autonomia do processo cautelar se sobreviesse a antecipação de tutela? Poderia aumentar o âmbito do juízo? Poderia transformar de ofício um processo de alçada?Garantia (cautelar) e Satisfação (antecipação de tutela). 

